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Acórdão
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  Nº  0000150-77.2012.815.0321  – Santa
Luzia
RELATOR :  Juiz Ricardo Vital de Almeida                                   
EMBARGANTE      :  Maria do Socorro Meneses Oliveira
ADVOGADO :  Marcos Antônio Inácio da Silva
EMBARGADO        :  Município de Santa Luzia
ADVOGADO           :  Ronaldo Paulo Silva  

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO,  OBSCURIDADE  OU  CONTRADIÇÃO.
TENTATIVA  DE  REDISCUTIR  MATÉRIA  ANALISADA.
IMPOSSIBILIDADE.  NÃO  CONFIGURAÇÃO  DE
HIPÓTESE A ENSEJAR EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
REJEIÇÃO.

Os embargos  de  declaração,  nos  moldes  do  art.  535  do
CPC  servem  para  suprir  omissões,  contradições  ou
obscuridades que venham a ocorrer no  decisum. Ausentes
tais hipóteses, há de se rejeitar o recurso, por ausência de
seus pressupostos de admissibilidade.  

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, CONHECER, PORÉM REJEITAR OS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração  opostos  por  Maria  do
Socorro  Meneses  Oliveira  em face do acórdão de fls.  330/336,  que  negou
provimento ao agravo interno interposto pela ora embargante, nos autos da
Reclamação Trabalhista por ela ajuizada em face do município de Santa Luzia.

No  acórdão  ora  embargado  (que  desproveu  o  agravo  interno)
restou  mantida  a  decisão  monocrática  da  então  Relatora  –  Juíza  Vanda
Elizabeth Marinho, em substituição ao Desembargador Marcos Cavalcanti de
Albuquerque – que negou seguimento ao recurso apelatório por meio do qual a
ora embargante (então apelante) pretendia a reforma parcial da sentença que
rejeitou o pleito de recebimento de adicional de insalubridade.
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Nas razões dos presentes embargos, a embargante alega que o
aresto foi  omisso porque, ao basear  o julgamento na ausência de previsão
legal para a concessão do adicional de insalubridade, deixou de se pronunciar
sobre as seguintes nomas federais mencionadas no recurso apelatório: arts. 4º
e 5º, do Dec-Lei 4.657/42 e arts. 126 e 127, do CPC. 

Apesar  de  intimado,  o  município/embargado  não  apresentou
contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

Verifica-se dos autos que a ora embargante ajuizou a presente
ação  (Reclamação  Trabalhista)  alegando  que  exerce  o  cargo  de  agente
comunitário de saúde no município/embargado e que, apesar das condições
insalubres  do  labor,  nunca  recebeu  adicional  de  insalubridade,  pelo  que
requereu o pagamento de tal benefício e de outras verbas salariais descritas na
inicial (como PIS/PASEP, férias acrescidas de 1/3 e 13º salário).

Na sentença de primeiro grau, o pleito foi  julgado parcialmente
procedente,  com  a  condenação  do  promovido  apenas  ao  pagamento  dos
terços de férias dos anos de 2004 a 2008.

A autora/embargante apresentou apelação, requerendo a reforma
da sentença para que fosse incluído na condenação o pagamento do adicional
de insalubridade, tendo a então Relatora – Juíza Vanda Elizabeth Marinho, em
substituição ao Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque – negado
seguimento,  monocraticamente,  ao  recurso,  por  entender  que  a  pretensão
recursal  estava  em  confronto  com  jurisprudência  dominante  deste  Egrégio
Tribunal (art. 557, CPC).

Interposto agravo interno contra aquela decisão monocrática, esta
Colenda Câmera lhe negou provimento, ensejando a oposição dos presentes
embargos de declaração.

Como é cediço, os Embargos de Declaração são cabíveis quando
"houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade,  ou  contradição" ou  "for
omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o Juiz ou Tribunal" (incisos I e
II, do art. 535, do CPC).

Nas suas razões recursais, a embargante alega que o aresto foi
omisso porque, ao basear o julgamento na ausência de previsão legal para a
concessão do adicional  de insalubridade, deixou de se pronunciar sobre as
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nomas federais mencionadas ao longo do recurso, quais sejam arts. 4º e 5º, do
Dec-Lei  4.657/42  e  arts.  126  e  127,  do  CPC,  dispositivos  que  tratam  de
mecanismos  (analogia,  costumes,  aplicação  de  princípios)  a  suprirem  as
lacunas da lei.

Observo,  no  entanto,  que,  no  acórdão  embargado,  restou
devidamente esclarecido os motivos pelos quais o órgão julgador considerou
necessária a existência de Lei específica (e, portanto, não apenas a utilização
da  analogia,  costumes  ou  princípios  gerais  do  direito)  para  respaldar  a
concessão de adicional de insalubridade, tendo-se feito menção, inclusive, a
entendimento sumulado deste Tribunal:

Súmula 42: O pagamento de adicional de insalubridade aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo
jurídico-administrativo,  depende de lei  regulamentadora do
ente ao qual pertencer. (grifei). 

O que se denota, na realidade, é que, sob o pretexto de omissão,
a embargante pretende reacender debate meritório, finalidade para a qual não
se prestam os embargos de declaração. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.  AUSÊNCIA.
PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO  DA  CAUSA.
IMPOSSIBILIDADE. [...]. DECISÃO MANTIDA.
1.  Inexistentes  as  hipóteses  do  art.  535  do  CPC,  não
merecem  acolhida  os  embargos  de  declaração  que  têm
nítido caráter infringente.
2.  Os  embargos  de  declaração  não  se  prestam  à
manifestação  de  inconformismo  ou  à  rediscussão  do
julgado. […].1

Destarte, inexistindo na presente hipótese qualquer dos vícios do
art. 535, CPC (omissão, obscuridade ou contradição), é imperativa a rejeição
dos embargos.

Face  ao  exposto,  REJEITO os  presentes  embargos  de
declaração.

    
É como voto.

1 STJ - AgRg no AREsp 560.847/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 
26/05/2015.
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Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  o  Exmº.  Dr.  Ricardo  Vital  de
Almeida, o Exmº. Sr. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Dr. Marcos Coelho de
Salles (Juiz convocado para substituir o Des. Leandro dos Santos). Presente à
sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 09 de
junho de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
             RELATOR
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